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GRANDES OPÇÕES DO PLANO E 
ORÇAMENTO - 2018 
Nos termos do nº 1, alínea a) do artigo 9º da lei 75/2013 de 12 de Setembro, apresentamos as 
Grandes opções do Plano e orçamento para o ano de 2018, para apreciação e aprovação do 

órgão deliberativo, da freguesia, sendo que o mesmo foi aprovado em reunião deste órgão 
executivo em 20 de Dezembro, conforme estabelecido no nº1, alínea a) do artigo 16º. 

PREAMBULO 

Neste documento serão apresentados os documentos previsionais elaborados respeitando os 
princípios orçamentais e regras previsionais enunciadas no POCAL, bem como as disposições 

relevantes das leis 75/2013 de 12 de Setembro e as estruturas de classificador económico da 
receita e despesa previstas no DL 26/2002 de 14 de Fevereiro. 

Os documentos previsionais são as Grandes Opções do Plano e Orçamento, sendo o mesmo 

constituído por: 

• Mapa de resumo das receitas e despesas  
• Mapas das receitas e despesas, desagregados por classificação económica 

• Mapa das grandes opções do plano 
• Principais normas de execução do orçamento 

O plano plurianual de investimentos, inclui todos os projetos e ações a realizar no âmbito dos 
objetivos estabelecidos, sendo nele discriminado tudo o que implique despesas orçamentais a 

realizar por investimento. 

INTRODUÇÃO 

O documento agora apresentado, configura as intenções deste executivo para o seu primeiro ano 
de mandato e é, por ora, o resultado possível da análise efetuada nestes dois primeiros meses. 

Em 2018 teremos como objetivos principais a regularização das contas da autarquia, o reforço do 
quadro de pessoal e uma gestão prudente do parque de máquinas e equipamentos, sem colocar 

em causa as principais obrigações e competências que nos estão afetas.  

Efetivamente pretendemos implementar uma politica realista que olha para o orçamento e que vê 
nele possibilidade de fazer obra, no entanto, não podemos assumir encargos fora das nossas 

competências e à margem do orçamento. Será por isso um modelo baseado em prioridades: 

1. Quadro de pessoal ajustado às necessidades das nossas competências e que visam em 1ª 
instância a melhoria da qualidade de vida e satisfação dos Alvaladenses; 

2. Pagamento de impostos, dentro dos prazos legais, evitando custos adicionais para a 
freguesia;  

3. Cumprimento dentro dos prazos com as responsabilidades assumidas com os nossos 
fornecedores e prestadores de serviços; 

4. Atribuição de apoios com enquadramento legal e dentro do suporte orçamental previsto; 
5. Redução e contenção das despesas fixas; 

6. Melhorar as fontes de receita para a freguesia; 



Tudo isto, com o objetivo de cumprir com as funções que nos foram confiadas, fazendo com que, 
quanto mais eficaz for o nosso modelo, mais disponibilidades teremos para investir na freguesia, 

além de executar os trabalhos de conservação que são da nossa competência. 

Assim, pretendemos seguir uma orientação em linha com o orçamento apresentado e que vai de 
encontro ao programa sufragado nas últimas eleições. Nele daremos prioridade às seguintes áreas: 

• Organização administrativa e eficácia da aplicação da tabela de taxas; 

• Gestão cuidada da tesouraria, em consonância com o orçamento em vigor; 
• Gestão do cemitério; 

• Organização dos mercados mensais e feiras e sua dinamização; 
• Apoiar as associações e regulamentar a atribuição de subsídios; 

• Aumentar a eficácia da limpeza urbana, quer pela melhoria dos meios, quer pela ações de 
sensibilização junto da população; 

• Melhorar o Parque de máquinas/equipamentos da freguesia; 
• Melhoria dos Espaços públicos e de lazer; 

• Promoção do desporto e cultura; 
• Valorização do Património e identidade da nossa freguesia; 

O plano de atividades que apresentamos será um plano aberto e dinâmico pronto a receber 
novos melhoramentos, sempre de acordo com as disponibilidades orçamentais. 

ORÇAMENTO  

ANÁLISE GLOBAL 

O orçamento é elaborado com base numa previsão de receitas para o ano de 2018 que se estimam 
em 226.163,00 EUR, com um aumento de 8,2 % em relação ao orçamento inicial estabelecido para 
o ano de 2017 que foi de 208.957,00 EUR.  

No entanto, comparativamente ao valor final de 2017, após revisões orçamentais, existe um 

decréscimo de 1.45 %, uma vez que o mesmo fechou com 229.488,66 EUR. 

As principais receitas que concorrem para estes valores são o Fundo de Financiamento das 
Freguesias com 110.280,00 EUR, os acordos de execução e administrativos celebrados com a 

Câmara Municipal de Santiago do Cacém, que se mantêm inalterados no valor de 64.430,00 EUR, os 
programas celebrados com o IEFP, que acabam por ter um reverso nas despesas, no montante de 

22.640,00 EUR, e depois as receitas arrecadadas pela junta. 

A nível da despesa os gastos com o pessoal absorvem 62.75 % do total do orçamento, 141.925,00 

EUR, somando as despesas de pessoal e apoio a projetos (Classe 01 e a conta 04 08 01).  Retirando 
o valor  previsto para a aquisição de bens e serviços no total de 49.623,00 EUR, sobram cerca de 

25.070,00 EUR para investimento.  

Estamos perante um cenário otimista, pese embora algumas situações herdadas do anterior 
orçamento que pretendemos resolver neste mandato.  

Nas despesas de capital, cerca de 10.000,00 EUR são referentes a faturas não lançadas, de 

investimentos já efetuados e não pagos/contabilizados. Desta forma, apenas consideramos cerca 
de 15.000,00 EUR efetivos de disponibilidades em orçamento de capital.  



ORÇAMENTO DA RECEITA 

MAPA DO ORÇAMENTO DA RECEITA 

É o constante no mapa anexo com o mesmo nome. 

CONSIDERAÇÕES 

• As contas que apresentam saldos reduzidos, na maior parte, destinam-se apenas para 

abertura das mesmas, uma vez que não podem ser abertas a zero. A necessidade de 
classificar uma despesas numa conta não existente, obrigaria a uma revisão orçamental. 

• Verba 01 02 02 - IMI é receita previsional não conhecida baseada na média de valores 
recebidos em anos anteriores 

• Verba 06 03 01 – Fundo de Financiamento das Feguesias, verba recebida em tranches 
trimestrais, vinda do orçamento do estado. 

• Verba 06 03 07 - Serviços e fundos autónomos refere-se às verbas a receber do IEFP por 
conta de projetos, GIP e Mercado Aberto (em candidatura) 

• Verba 07 02 01 - Acordos de execução e administrativos com a CMSC; 
• Verba 10 05 01 - Outras transferências de capital da CMSC 

• Verba 07 02 09 05 - Cemitérios, verba refente a taxas cobradas, exumações, etc; 
• Verba 09 01 10 - Famílias, verba referente ao aluguer de sepulturas;  

ANÁLISE POR CAPITULO 
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Venda de bens de investimento

Transferências de capital

Milhares

Receitas por capítulo

CAPÍTULO VALOR % 

Impostos diretos 7,865.00 3.48% 

Taxas, multas e outras penalidades 8,029.00 3.55% 

Rendimentos da propriedade 50.00 0.02% 

Transferências correntes 189,235.00 83.67% 

Venda de bens e serviços correntes 10,219.00 4.52% 

Outras receitas correntes 150.00 0.07% 

Venda de bens de investimento 2,390.00 1.06% 

Transferências de capital 8,225.00 3.64% 
 

226,163.00 100.00% 



 

ORÇAMENTO DA DESPESA 

MAPA DO ORÇAMENTO DA DESPESA 

É o constante no mapa anexo com o mesmo nome. 

CONSIDERAÇÕES 

• Verba 01 02 06 - Abertura de conta para formação do pessoal 
• Verba 01 03 01 - Encargos com saúde, além dos 3.565,00 EUR, previstos foram adicionados 

2.000,00 EUR com vista a reduzir a conta corrente devedora da ADSE 
• Verba 02 01 07 – Vestuário, foi melhorada. 

• Verba 02 02 05 – Outros serviços, limpeza do edifício da Junta 
• Verba 02 02 14 – Contabilidade 

• Verba 02 02 19 – Outros trabalhos especializados, por exemplo pagamento de artistas; 
• Verba 04 08 01 – Apoio ao emprego, associada a projeto com centro de emprego. 

• Verba 02 02 05 – Outros serviços, limpeza do edifício da Junta 

ANÁLISE POR CAPÍTULO 

 

CAPÍTULO VALOR  % 

Despesas com o pessoal 127,075.00 56.19% 

Aquisição  de bens e serviços 49,623.00 21.94% 

Juros e outros encargos 1,125.00 0.50% 

Transferências correntes 21,920.00 9.69% 

Outras despesas correntes 1,350.00 0.60% 

Aquisição de bens de capital 25,070.00 11.08% 

TOTAL 226,163.00 100.00% 
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GRANDES OPÇÕES DO PLANO 

PLANO PLURIANUAL DE INVESTIMENTOS 

É o constante no mapa anexo com o mesmo nome. 

PLANO DE ACTIVIDADES 

• Investimento 

o Execução de passeios – Continuação da Av. General Humberto Delgado até ao 
abrigo de passageiros frente à Associação de regantes; 

o Aquisição de abrigos de passageiros; 
o Aquisição de equipamentos (corta-relvas e aspirador/triturador) 

o Execução da zona de desporto no Jardim das Laranjeiras; 
o Compra de iluminação de Natal; 

o Obras de Recuperação e beneficiação na Fonte da Bica 
• Pessoal 

o Abertura de concurso para preenchimento de 1 vaga para a secretaria e 1 
operacional 

o Renovar o contrato com o Centro de Emprego relativo ao posto GIP 
o 2 candidaturas ao programa Emprego Apoiado – Contrato de emprego apoiado 

em mercado aberto. 
o Analisar possibilidade de outras candidaturas. 

• Equipamentos 
o Reforçar o parque de máquinas, aquisição de corta-relvas e aspirador 

o Recuperação do reboque da junta 
o Reavaliação da situação do trator e viatura automóvel, de momento 

inoperacionais; 
• Limpeza urbana 

o Campanha de sensibilização para utilização dos contentores 
• Comunicação 

o Criação do Portal da freguesia, página web com conteúdos diversificados e 
informação institucional. 

• Educação 
o Apoiar as escola do pré-escolar e 1º ciclo, conforme acordos 

o Apoiar iniciativas de enriquecimento curricular 
• Imóveis  

o Obras de beneficiação na casa do coveiro, para sua utilização 
o Resolução da situação de incumprimento verificada na loja 2 do mercado 

o Promover melhorias no espaço de mercados e feiras e otimizar o pagamento dos 
terrados; 

o Obras de beneficiação nos balneários públicos  
• Juventude 

o Promover a ocupação dos tempos livres, ao abrigo dos programas do IPJ. 
o Promover em parceria uma atividade regular de ocupação dos tempos livres, nas 

pausas letivas. 
o Promoção de clubes temáticos para jovens, com interesse para a freguesia. 

• Atividades e comemorações 
o Comemorações do 25 de Abril; 

o Festividades de natal; 



o Comemorações do Foral Manuelino; 
o Criação de semana da cultura e desporto; 

o Atividade no âmbito do ano europeu do património cultural; 
o Assinalar o centenário da Fonte da Bica 

• Projetos 
o Promover candidaturas à LINHA DE APOIO À VALORIZAÇÃO TURÍSTICA DO INTERIOR E 

TURISMO ACESSÍVEL. 
• Movimento associativo 

o Regulamentar os apoios  
o Apoiar as associações e principais eventos da freguesia 

• Cidadania 
o Promover ações de voluntariado 

• Saúde e bem estar 
o Promover o desporto e a excelência da vida ao ar livre através de iniciativas 

pontuais; 
• Ambiente 

o Promover ações de sensibilização para a temática do ambiente em ligação com a 
temática do voluntariado;  

MAPAS ANEXOS 

1) Mapa de orçamento da receita 
2) Mapa de orçamento da despesa 
3) Plano Plurianual de Investimentos 

4) Principais normas de execução do orçamento de 2018 

 

 

 



ORÇAMENTO DA RECEITA
Ano : 2018

(Unidade: EUR)

MontanteDesignaçãoCódigo

FREGUESIA DE ALVALADE

RECEITAS CORRENTES

01 Impostos directos  7 865,00

01 02 Outros  7 865,00

01 02 02 IMI  7 865,00

04 Taxas, multas e outras penalidades  8 029,00

04 01 Taxas  8 029,00

04 01 23 Taxas específicas das autarquias locais  8 029,00

04 01 23 01 Mercados e feiras  5 925,00

04 01 23 02 Loteamentos e obras  10,00

04 01 23 03 Ocupação da via pública  1 224,00

04 01 23 04 Canídeos  720,00

04 01 23 05 Caça, uso e porte de arma  50,00

04 01 23 06 Saneamento  100,00

05 Rendimentos da propriedade  50,00

05 02 Juros - Sociedades financeiras  50,00

05 02 01 Bancos e outras instituições financeiras  50,00

06 Transferências correntes  189 235,00

06 03 Administração central  133 020,00

06 03 01 Estado  110 380,00

06 03 01 04 Fundo de Financiamento das Freguesias  110 280,00

06 03 01 99 Outras  100,00

06 03 07 Serviços e fundos autónomos  22 640,00

06 05 Administração local  56 215,00

06 05 01 Continente  56 215,00

07 Venda de bens e serviços correntes  10 219,00

07 01 Venda de bens  200,00

07 01 05 Bens inutilizados  100,00

07 01 99 Outros  100,00

07 02 Serviços  9 769,00

07 02 01 Aluguer de espaços e equipamentos  4 379,00

07 02 06 Reparações  50,00

07 02 07 Alimentação e alojamento  50,00

07 02 09 Serviços específicos das autarquias  5 190,00

07 02 09 01 Saneamento  50,00

07 02 09 02 Resíduos sólidos  50,00

07 02 09 03 Transportes colectivos de pessoas e mercadorias  50,00

07 02 09 04 Trabalhos por conta de particulares  50,00

07 02 09 05 Cemitérios  4 150,00

07 02 09 06 Mercados e feiras  50,00

07 02 09 99 Outros  790,00

07 02 99 Outros  100,00

07 03 Rendas  250,00

07 03 01 Habitações  250,00

08 Outras receitas correntes  150,00

08 01 Outras  150,00

08 01 99 Outras  150,00

08 01 99 99 Diversas  150,00
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ORÇAMENTO DA RECEITA
Ano : 2018

(Unidade: EUR)

MontanteDesignaçãoCódigo

FREGUESIA DE ALVALADE

Total da Receita Corrente  215 548,00

RECEITAS DE CAPITAL

09 Venda de bens de investimento  2 390,00

09 01 Terrenos  2 280,00

09 01 10 Famílias  2 280,00

09 04 Outros bens de investimento  110,00

09 04 01 Sociedades e quase-sociedades não financeiras  110,00

09 04 01 02 Maquinaria e equipamento  10,00

09 04 01 03 Outros  100,00

10 Transferências de capital  8 225,00

10 03 Administração central  10,00

10 03 01 Estado  10,00

10 03 01 04 Cooperação Técnica e Financeira  10,00

10 05 Administração local  8 215,00

10 05 01 Continente  8 215,00

Total da Receita de Capital  10 615,00

Total Geral  226 163,00
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Ano: 2018 
ORÇAMENTO DA DESPESA

(Unidade: EUR)

FREGUESIA DE ALVALADE

Código Designação Montante

 01 00 00 Administração autárquica

DESPESAS CORRENTES

01 Despesas com o pessoal  127.075,00

01 01 Remunerações certas e permanentes  96.960,00

01 01 01 Titulares de órgãos de soberania e membros de órgãos autárquicos  9.150,00

01 01 03 Pessoal dos quadros - Regime de função pública  55.145,00

01 01 07 Pessoal em regime de tarefa ou avença  16.740,00

01 01 08 Pessoal aguardando aposentação  10,00

01 01 09 Pessoal em qualquer outra situação  10,00

01 01 13 Subsidio de refeição  6.715,00

01 01 14 Subsídio de férias e de Natal  9.190,00

01 02 Abonos variáveis ou eventuais  2.430,00

01 02 02 Horas extraordinárias  150,00

01 02 03 Alimentação e alojamento  100,00

01 02 04 Ajudas de custo  100,00

01 02 05 Abono para falhas  980,00

01 02 06 Formação  1.000,00

01 02 13 Outros suplementos e prémios  100,00

01 03 Segurança social  27.685,00

01 03 01 Encargos com a saúde  5.565,00

01 03 02 Outros encargos com a saúde  550,00

01 03 05 Contribuições para a segurança social  19.940,00

01 03 05 02 Segurança social dos funcionários públicos  10.730,00

01 03 05 03 Segurança social - Regime geral  9.210,00

01 03 09 Seguros  1.630,00

02 Aquisição  de bens e serviços  49.623,00

02 01 Aquisição de bens  17.335,00

02 01 02 Combustíveis e lubrificantes  6.460,00

02 01 02 01 Gasolina  850,00

02 01 02 02 Gasóleo  5.460,00

02 01 02 99 Outros  150,00

02 01 03 Munições, explosivos e artifícios  150,00

02 01 04 Limpeza e higiene  350,00

02 01 05 Alimentação - Refeições confeccionadas  1.200,00

02 01 06 Alimentação - Géneros para confeccionar  565,00

02 01 07 Vestuário e artigos pessoais  1.000,00

02 01 08 Material de escritório  920,00
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Ano: 2018 
ORÇAMENTO DA DESPESA

(Unidade: EUR)

FREGUESIA DE ALVALADE

Código Designação Montante

 01 00 00 Administração autárquica

02 01 09 Produtos químicos e farmacêuticos  150,00

02 01 12 Material de transporte - Peças  320,00

02 01 14 Outro material - Peças  350,00

02 01 15 Prémios, condecorações e ofertas  750,00

02 01 17 Ferramentas e utensílios  1.100,00

02 01 19 Artigos honoríficos e de decoração  150,00

02 01 20 Material de educação, cultura e recreio  250,00

02 01 21 Outros bens  3.620,00

02 02 Aquisição de serviços  32.288,00

02 02 01 Encargos das instalações  6.250,00

02 02 03 Conservação de bens  4.000,00

02 02 04 Locação de edifícios  4.860,00

02 02 09 Comunicações  1.950,00

02 02 10 Transportes  150,00

02 02 11 Representação dos serviços  350,00

02 02 12 Seguros  1.100,00

02 02 13 Deslocações e estadas  250,00

02 02 14 Estudos, pareceres, projectos e consultadoria  6.188,00

02 02 15 Formação  120,00

02 02 16 Seminários, exposições e similares  380,00

02 02 17 Publicidade  200,00

02 02 18 Vigilância e segurança  1.000,00

02 02 19 Assistência técnica  1.210,00

02 02 20 Outros trabalhos especializados  2.000,00

02 02 24 Encargos de cobrança de receitas  150,00

02 02 25 Outros serviços  2.130,00

03 Juros e outros encargos  1.125,00

03 03 Juros de locação financeira  475,00

03 03 05 Material de transporte  475,00

03 05 Outros juros  650,00

03 05 02 Outros  650,00

04 Transferências correntes  21.920,00

04 05 Administração local  720,00

04 05 01 Continente  720,00

04 07 Instituições sem fins lucrativos  6.200,00

04 07 01 Instituições sem fins lucrativos  6.200,00

04 08 Famílias  15.000,00
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Ano: 2018 
ORÇAMENTO DA DESPESA

(Unidade: EUR)

FREGUESIA DE ALVALADE

Código Designação Montante

 01 00 00 Administração autárquica

04 08 01 Apoio ao Emprego  14.850,00

04 08 02 Outras  150,00

06 Outras despesas correntes  1.350,00

06 02 Diversas  1.350,00

06 02 01 Impostos e taxas  120,00

06 02 03 Outras  1.230,00

06 02 03 01 Outras restituições  120,00

06 02 03 04 Serviços bancários  480,00

06 02 03 05 Outras  630,00

Total das  DESPESAS CORRENTES  201 093,00

DESPESAS DE CAPITAL

07 Aquisição de bens de capital  25.070,00

07 01 Investimentos  19.870,00

07 01 03 Edifícios  1.500,00

07 01 03 07 Outros  1.500,00

07 01 04 Construções diversas  14.600,00

07 01 04 06 Instalações desportivas e recreativas  5.000,00

07 01 04 09 Sinalização e trânsito  2.400,00

07 01 04 12 Cemitérios  1.000,00

07 01 04 13 Outros  6.200,00

07 01 09 Equipamento administrativo  100,00

07 01 10 Equipamento básico  3.670,00

07 01 10 02 Outro  3.670,00

07 02 Locação financeira  5.200,00

07 02 05 Material de transporte  5.200,00

Total das  DESPESAS DE CAPITAL  25 070,00

Total Orgão 01 00 00  226 163,00

Total Geral  226 163,00
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Plano Plurianual de Investimentos - Inicial

Ano: 2018

Total Previsto

Outros

Anos Seguintes

 2021 2019F. N.Defin.F. DefinTotal

Despesas
FE

(3)
RealizadoResponsável

FCAAAC

F. de Financiamento (2)
FR

(1)

N.º 

Proj

Cod. 

Classf. 

Econ

Objectivo

(Unidade: EUR)

Designação

 2020

Datas

Inicio Fim

FREGUESIA DE ALVALADE

 2018 

010000 010000

0701030700

1

1

Obras de Beneficiação-Fonte da 

Bica

A  0,00  100,00  0,00 01/01/2018 31/12/2018  0  0,00  1 500,00  1 500,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  1 500,00

010000 010000

0701041300

2

2

Conrtruções Diversas A  0,00  100,00  0,00 01/01/2018 31/12/2018  0  0,00  6 200,00  6 200,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  6 200,00

010000 010000

0701100200

3

3

Aquisição de Equipamentos e 

Luzes de Natal

A  0,00  100,00  0,00 Executivo 01/01/2018 31/12/2018  0  0,00  3 670,00  3 670,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  3 670,00

010000 010000

0701040600

4

4

Instalações Desportivas e 

Recreativas-Campo de 

basquetebol de rua

A  0,00  100,00  0,00 Executivo 01/01/2018 31/12/2018  0  0,00  5 000,00  5 000,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  5 000,00

010000 010000

0701040900

5

5

Sinalização e Transito-Abrigo de 

passageiros

A  0,00  100,00  0,00 Executivo 01/01/2018 31/12/2018  0  0,00  2 400,00  2 400,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  2 400,00

010000 010000

0701041200

6

6

Cemitérios A  0,00  100,00  0,00 Executivo 01/01/2018 31/12/2018  0  0,00  1 000,00  1 000,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  1 000,00

010000 010000

0701090000

9

9

Equipamentos Administrativos A  0,00  100,00  0,00 Executivo 01/01/2018 31/12/2018  0  0,00  100,00  100,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  100,00

010000 010000

0702050000

11

11

Locação Financeira Material de 

trasporte - Carrinha

A  0,00  100,00  0,00 Executivo 01/01/2018 31/12/2018  0  0,00  5 200,00  5 200,00  0,00  5 200,00  5 200,00  0,00  0,00  15 600,00

ORGÃO EXECUTIVO ORGÃO DELIBERATIVO

Em 1 de janeiro de 2018 Em 1 de janeiro de 2018

 35 470,00 0,00 0,00 5 200,00 5 200,00 0,00 25 070,00 25 070,00Total Geral   (Sub Total)      

A - Administração direta

E- Empreitadas

O - Fornecimento e outras

AC - Administração Central

AA - Administração Autárquica

FC - Fundos Comunitários

0 - Não iniciada

1 - Com projeto técnico

2 - Adjudicada

3 - Execução física até 50%

4 - Execução física superior a 50%

Legenda: (1) Forma de Realização (2) Fonte de Financiamento (3) Fase de Execução

1



 

 

 

Freguesia de Alvalade 

PRINCIPAIS NORMAS DE EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO PARA 2018 

Capítulo I 

Âmbito e Conceitos Gerais 

Artigo 1º 

Definição e objeto 

As normas apresentadas estabelecem as principais regras e procedimentos 

complementares necessários ao cumprimento das disposições constantes do Decreto-

Lei nº 54-A/99, de 22 de fevereiro, da Lei nº 73/2013, de 3 de setembro, da Lei nº 

8/2012, de 21 de fevereiro, do Decreto-Lei nº 127/2012, de 21 de junho e da Lei 

151/2015 de 11 de setembro, tendo em consideração as respetivas alterações, 

constituindo estes diplomas legais, no seu conjunto, o quadro normativo aplicável à 

execução do Orçamento da Freguesia no ano de 2018 atentos os objetivos e rigor e 

contenção orçamental. 

Artigo 2º 

Utilização das dotações orçamentais 

Durante o ano de 2018 a utilização das dotações orçamentais fica dependente da 

existência de fundos disponíveis, previstos ao abrigo do disposto na Lei nº 8/2012, de 

21 de fevereiro (LCPA). 

Artigo 3º 

Execução Orçamental 

1. Na execução dos documentos previsionais dever-se-á ter sempre em conta os 

princípios da utilização racional das dotações aprovadas e da gestão eficiente da 

tesouraria. 
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2. Os serviços administrativos são responsáveis pela gestão das dotações 

orçamentais, afetos às respetivas áreas de atividade, e tomarão as medidas 

necessárias à sua otimização e rigorosa utilização, em obediência às medidas de 

contenção de despesa e de gestão orçamental definidas pela Junta de Freguesia,  

bem como as diligências para o efetivo registo dos compromissos a assumir em 

obediência à LCPA, cujo controlo cabe aos mesmos serviços. 

3. A adequação dos fluxos de caixa das receitas às despesas realizadas, de modo a 

que seja preservado o equilíbrio financeiro e ao controlo da evolução do 

endividamento e dos pagamentos em atraso, obriga ao estabelecimento das 

seguintes regras: 

a) Registo, no início do ano económico, de todos os compromissos assumidos em 

2017 que tenham fatura ou documento   equivalente   associados e não  pagos 

( dívida transitada ); 

b) Registo, no início do ano económico, de todos os compromissos assumidos em 

2017 sem fatura associada; 

c) Registo dos compromissos decorrentes de reescalonamento dos compromissos 

de anos futuros e dos contratualizados para 2018. 

 

 

Artigo 4º 

Modificações ao orçamento e às GOP 

A Junta de Freguesia, baseada em critérios de economia, eficácia e eficiência, tomará 

as medidas necessárias à gestão rigorosa das despesas públicas locais, reorientando 

através do mecanismo das modificações orçamentais, as dotações disponíveis de 

forma a permitir uma melhor satisfação das necessidades coletivas, com o menor 

custo financeiro, no cumprimento estrito do disposto no número 8.3.1 e 8.3.2 do 

POCAL. 

 

Artigo 5º 

Registo contabilístico 

As faturas ou documentos equivalentes devem ser encaminhados para os serviços 

administrativos. As faturas indevidamente recebidas nos outros serviços terão de ser 

encaminhadas para os serviços administrativos, no prazo máximo de 2 dias úteis e com 

a respetiva confirmação do documento. 
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Artigo 6º 

Gestão de bens móveis e imóveis da Autarquia 

As aquisições de imobilizado efetuam-se de acordo com as grandes opções do plano, 

nomeadamente o plano plurianual de investimentos e com base nas orientações do 

órgão executivo, através de requisições externas ou documento equivalente, 

designadamente contratos, emitidos ou celebrados pelos responsáveis com 

competência para autorizar despesa, após verificação do cumprimento das normas 

legais aplicáveis. 

Capítulo II 

Receita 

Artigo 7º 

Arrecadação de receitas 

1. Nenhuma receita poderá ser arrecadada se não tiver sido objeto de inscrição na 

rubrica orçamental adequada, podendo, no entanto, ser cobrada além dos 

valores inscritos no Orçamento. 

2. A liquidação e cobrança de taxas e outras receitas serão efetuadas de acordo 

com o disposto nos regulamentos em vigor que estabeleçam as regras a 

observar para o efeito, bem como os respetivos quantitativos e outros 

diplomas legais em vigor. 

3. Deverão ainda ser cobradas outras receitas próprias da Autarquia 

relativamente a bens e serviços prestados, sempre que se torne pertinente, 

mediante informação e proposta de valor a apresentar pela Junta de Freguesia. 

4. As receitas liquidadas e não cobradas até 31 de dezembro transitam para o ano 

seguinte nas correspondentes rubricas do Orçamento do ano em que a 

cobrança se efetuar e mantidas em conta corrente. 
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Artigo 8º 

Anulação e restituições de receitas 

1. As anulações de divida por motivo de duplicação ou lapso no cálculo do valor a 

cobrar devem ser efetuadas mediante informação fundamentada e justificada 

dos serviços administrativos, autorizada superiormente pelo órgão executivo. 

 

                                                                                                                                              

 

2. As restituições de receita devem ser efetuadas mediante informação 

devidamente fundamentada e autorizada superiormente pelo Presidente da 

Junta de Freguesia, sendo que: 

 

a) Restituições do próprio ano são efetuadas através de processo da receita 

com emissão de reposição abatida à receita, com reflexos no controlo 

orçamental da receita; 

b) Restituições de anos anteriores são efetuadas através de processo de 

despesa com emissão de ordem de pagamento com reflexos no controlo 

orçamental da despesa. 

 

 

Capítulo III 

Despesa 

Artigo 9º 

Princípios gerais para a realização da despesa 

 

1. Na execução do orçamento da despesa devem ser respeitados os princípios e 

regras definidos no Decreto-Lei nº 54-A/99, de 22 de fevereiro, na Lei 8/2012, 

de 21 de fevereiro e ainda as normas legais disciplinadoras dos procedimentos 

necessários à aplicação da lei dos Compromissos e Pagamentos em atraso, 

constantes do Decreto-Lei nº 127/2012, de 21 de junho. 

2. Nenhum compromisso pode ser assumido sem que tenham sido cumpridas 

cumulativamente as seguintes condições: 

a) Verificada a conformidade legal e a regularidade financeira da despesa, nos 

termos da lei; 
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b) Registado previamente à realização da despesa no sistema informático de 

apoio à execução orçamental; 

c) Emitido um número de compromisso válido e sequencial; 

d) Existam fundos disponíveis. 

3. O registo do compromisso deve ocorrer o mais cedo possível, em regra, pelo 

menos três meses antes da data prevista de pagamento para os compromissos 

conhecidos nessa data, sendo que as despesas permanentes, como salários, 

comunicações, água, eletricidade, contratos de fornecimento anuais e 

plurianuais, podem ser registados para o ano civil, como compromissos 

permanentes, ou mensalmente para um período deslizante de três meses. 

                                                                                                                                              

 

4. As despesas só podem ser cabimentadas, comprometidas, autorizadas e pagas, 

se estiverem devidamente justificadas e tiverem cobertura, ou seja, no caso 

dos investimentos, se estiverem inscritas no orçamento e no PPI, com dotação 

igual ou superior ao valor do cabimento e compromisso e no caso das restantes 

despesas, se o saldo orçamental na rubrica respetiva for igual ou superior ao 

valor do encargo a assumir. 

5. As ordens de pagamento da despesa caducam a 31 de dezembro, devendo o 

pagamento dos encargos regularmente assumidos e não pagos até 31 de 

dezembro ser processados por conta das verbas adequadas do orçamento do 

ano seguinte. 

Artigo 10º 

Processamento de faturas 

 

1. As faturas justificativas da despesa realizada, devem ser emitidas no prazo de 5 

dias após a respetiva prestação e enviadas para a freguesia no prazo máximo 

de 8 dias úteis da prestação. 

2. As despesas respeitantes a formação e viagens poderão ser emitidas e pagas 

em data anterior à da sua realização. 

3. As faturas a liquidar, as guias de remessa ou de transporte deverão ser visadas, 

pelo serviço responsável pela gestão do respetivo processo de contratação. 
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Artigo 11º 

Processamento de remunerações 

 

1. As despesas relativas a remunerações do pessoal serão processadas, de acordo 

com as normas e instruções em vigor. 

2. Quando se promover a admissão ou mudança de situação de trabalhadores, 

depois de elaborada a correspondente folha, os abonos serão regularizados no 

processamento do mês seguinte. 

                                                                                                                                    

Artigo 12º 

Compromissos plurianuais 

 

1. Para efeitos do previsto na alínea c), do nº 1 do art.º 6º da Lei nº 8/2012, de 21 

de fevereiro, fica autorizada, pela Assembleia de Freguesia, a assunção de 

compromissos plurianuais que respeitem as regras e procedimentos previstos 

no LCPA, no Decreto-Lei nº 127/2012, de 21 de junho, e demais normas de 

execução de despesa, e que resultem de projetos ou atividades constantes das 

Grandes Opções do Plano, em conformidade com a projeção plurianual aí 

prevista. 

2. Ficam igualmente autorizadas as despesas plurianuais decorrentes de contratos 

que não constem do número anterior e que em cada um dos 3 anos seguintes 

não ultrapassem 10.000 €. 

Artigo 13º 

Autorizações assumidas 

1. Consideram-se automaticamente autorizadas na data do seu vencimento e 

desde que os compromissos assumidos estejam em conformidade com as regras 

e procedimentos previstos no LCPA e no Decreto-Lei nº 127/2012, de 21 de 

junho, as seguintes despesas: 

a) Vencimentos, salários e abonos; 

b) Subsídio familiar a crianças e jovens; 

c) Gratificações, pensões de aposentações e outras; 

d) Encargos de empréstimos; 

e) Rendas; 

f) Contribuições e impostos, reembolsos e quotas ao estado ou organismos 

seus dependentes; 
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g) Água, energia elétrica e gás; 

h) Internet, comunicações telefónicas e postais; 

i) Prémios de seguros; 

j) Quaisquer outros encargos que resultem de encargos de contratos 

legalmente celebrados; 

2. Consideram-se igualmente autorizados os pagamentos às diversas entidades por 

operações de tesouraria.                                                                                                                             

Artigo 14º 

Reposições à Freguesia 

1. As reposições à freguesia de dinheiros indevidamente pagos devem obedecer 

aos seguintes procedimentos: 

a) Por meio de guia ou por desconto em folhas de abonos; 

b) Devem realizar-se no prazo máximo de 30 dias a contar da receção da 

respetiva comunicação. 

Capítulo IV 

Disposições finais 

Artigo 15º 

Dúvidas sobre a execução do orçamento 

As dúvidas que se suscitarem na execução do orçamento e na aplicação ou 

interpretação das Normas de Execução do Orçamento serão resolvidas por deliberação 

da Junta de Freguesia. 

Freguesia de Alvalade, 13 de dezembro de 2017  

O Presidente da Junta de Freguesia      
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